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RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : JAQUELINE SOUZA DA CONCEICAO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE 

JANEIRO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. FURTO 

PRIVILEGIADO. CONDENAÇÃO DEFINITIVA. REINCIDÊNCIA E 

MAUS ANTECEDENTES. AUSÊNCIA DE NOVOS 

ARGUMENTOS. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. O agravante não apresentou novos argumentos em relação à 

inviabilidade de aplicação da benesse do furto privilegiado em razão da 

existência de condenação definitiva em seu desfavor.

2. Mantida a valoração negativa da circunstância judicial dos maus 

antecedentes, não há que se falar em reconhecimento do privilégio 

previsto no art. 155, § 2º, do Código Penal.

3. Ausentes fatos novos ou teses jurídicas diversas que permitam a 

análise do caso sob outro enfoque, deve ser mantida a decisão agravada 

em tais pontos.

4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
Sessão Virtual de 27/02/2025 a 05/03/2025, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Antonio 
Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília (DF), 06 de março de 2025.

 

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ 
Relator
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4. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

JAQUELINE SOUZA DA CONCEICAO agrava de decisão em que 

neguei provimento ao recurso especial.

No regimental, alega a defesa os registros de vida pregressa utilizados 

Documento eletrônico VDA45844990 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ROGERIO SCHIETTI MACHADO CRUZ   Assinado em: 25/02/2025 17:48:38
Código de Controle do Documento: a53cb782-8f70-45b0-9d3c-e6183527d7c9



para configurar maus antecedentes não obstam à aplicação da privilegiadora do 

furto, pois não foram computados como reincidência.

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pela submissão do 

feito ao órgão colegiado.

VOTO

Em que pesem os argumentos expendidos pelo agravante, não identifico 

suficientes razões para alterar a conclusão da decisão impugnada, cujo teor 

transcrevo:

 
Quanto à forma privilegiada do furto, o art. 155, § 2º, do CP 
exige a primariedade do agente e o pequeno valor da coisa furtada 
para que seja aplicada a benesse.
Na espécie, o acusado foi considerado tecnicamente primário, 
uma vez que a condenação definitiva constante na sua folha de 
antecedentes foi utilizada para exasperar a pena-base a título 
de maus antecedentes, e não para caracterizar a respectiva 
agravante.
No entanto, apesar de o referido dispositivo legal mencionar 
especificamente a reincidência, esta Corte Superior decidiu que, 
"mantida a valoração negativa da circunstância judicial dos maus 
antecedentes, não há que se falar em reconhecimento do 
privilégio previsto no art. 155, § 2º, do Código Penal" (AgRg 
no HC n. 704.528/SP, Rel. Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT), 5ª T., D Je 21/3/2022, 
grifei).
(fl. 317, destaquei)
 

Ressalto que o agravante não apresentou novos argumentos em 

relação à inviabilidade de aplicação da benesse do furto privilegiado em razão 

da existência de condenação definitiva em seu desfavor.

Com efeito, a inviabilidade da incidência do favor legal decorre do 

fato de ele ostentar condenação definitiva e não de esse registro haver sido 

computado como maus antecedentes ou reincidência.

Portanto, ausentes fatos novos ou teses jurídicas diversas que permitam a 

análise do caso sob outro enfoque, deve ser mantida a decisão agravada.
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Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no REsp 2.151.169 / RJ
Número Registro: 2024/0218802-7 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
01129203620168190038 1129203620168190038 202425401032

Sessão Virtual de 27/02/2025 a 05/03/2025

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JAQUELINE SOUZA DA CONCEICAO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - FURTO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JAQUELINE SOUZA DA CONCEICAO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
27/02/2025 a 05/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Antonio Saldanha Palheiro 
e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro 
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
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Brasília, 05 de março de 2025
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